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VALOR DA CONTRIBUICAO DEVIDA. APURACAO. SISTEMA NAO-
CUMULATIVO. LANCAMENTO CREDOR. INSUMOS. CONCEITO.

O sistema nao cumulativo de apuracdo da Contribuicao para o Financiamento
da Seguridade Social - Cofins admite que do valor dos débitos langados
sejam reduzidos os créditos calculados com base nos gastos incorridos na
compra de insumos utilizados na fabricagdo de bens ou execu¢ao de servigos.

Ainda que a interpretagdo do texto normativo imponha o reconhecimento de
que o conceito legal de insumo, terminologia empregada nas Leis 10.833/03 e
10637/02, ndo alcanca a totalidade dos gastos necessarios a realizacdo do
negocio da empresa, havera de ser reconhecido o direito ao crédito em
relagdo aos gastos na aquisi¢do de bens e servigos diretamente utilizados na
prestagdo dos servigos.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/01/2008 a 31/12/2008

VALOR DA CONTRIBUICAO DEVIDA. APURACAO. SISTEMA NAO-
CUMULATIVO. LANCAMENTO CREDOR. INSUMOS. CONCEITO.

O sistema nao cumulativo de apuracao da Contribuicdo para o PIS/Pasep
admite que do valor dos débitos langados sejam reduzidos os créditos
calculados com base nos gastos incorridos na compra de insumos utilizados
na fabricagdo de bens ou execugao de servigos.

Ainda que a interpretagdo do texto normativo imponha o reconhecimento de
que o conceito legal de insumo, terminologia empregada nas Leis 10.833/03 e
10637/02, ndo alcanga a totalidade dos gastos necessarios a realizacdo do
negocio da empresa, havera de ser reconhecido o direito ao crédito em
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  10882.720171/2013-57  3102-002.065 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO De Ofício Acórdão 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 22/10/2013 Auto de Infração - PIS/Pasep e Cofins COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO - PRODESP FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Relator  2.0.1 31020020652013CARF3102ACC  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
 VALOR DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA. APURAÇÃO. SISTEMA NÃO-CUMULATIVO. LANÇAMENTO CREDOR. INSUMOS. CONCEITO.
 O sistema não cumulativo de apuração da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins admite que do valor dos débitos lançados sejam reduzidos os créditos calculados com base nos gastos incorridos na compra de insumos utilizados na fabricação de bens ou execução de serviços.
 Ainda que a interpretação do texto normativo imponha o reconhecimento de que o conceito legal de insumo, terminologia empregada nas Leis 10.833/03 e 10637/02, não alcança a totalidade dos gastos necessários à realização do negócio da empresa, haverá de ser reconhecido o direito ao crédito em relação aos gastos na aquisição de bens e serviços diretamente utilizados na prestação dos serviços.
  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
 VALOR DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA. APURAÇÃO. SISTEMA NÃO-CUMULATIVO. LANÇAMENTO CREDOR. INSUMOS. CONCEITO.
 O sistema não cumulativo de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep admite que do valor dos débitos lançados sejam reduzidos os créditos calculados com base nos gastos incorridos na compra de insumos utilizados na fabricação de bens ou execução de serviços.
 Ainda que a interpretação do texto normativo imponha o reconhecimento de que o conceito legal de insumo, terminologia empregada nas Leis 10.833/03 e 10637/02, não alcança a totalidade dos gastos necessários à realização do negócio da empresa, haverá de ser reconhecido o direito ao crédito em relação aos gastos na aquisição de bens e serviços diretamente utilizados na prestação dos serviços.
 Recurso de Ofício Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso, nos termos do Relatorio e Voto que integram o presente julgado. 
 (assinatura digital)
 Luis Marcelo Guerra de Castro � Presidente
 (assinatura digital)
 Ricardo Paulo Rosa - Relator 
 EDITADO EM: 06/05/2014
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Luis Marcelo Guerra de Castro, Nanci Gama, Ricardo Paulo Rosa, Álvaro Arthur Lopes de Almeida Filho, José Fernandes do Nascimento e Adriana Oliveira e Ribeiro.
  Por bem descrever os fatos, adoto o Relatório que embasou a decisão de primeira instância, que passo a transcrever.
Trata-se de Autos de Infração da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social-COFINS e da contribuição para o Programa de Integração Social-PIS/PASEP que constituíram o crédito tributário total de R$ 18.644.846,05, somados o principal, multa de ofício e juros de mora calculados até 31/01/2013.
No Termo de Constatação Fiscal, após relatar o desenvolvimento da fiscalização, a autoridade fiscal assim contextualiza o lançamento:

Após esse relato, apresenta tabela informando os valores glosados de janeiro a dezembro de 2008 a título de �Serviços de Informática Contratados� referentes a totalidade da conta contábil de código 451030000, denominada �Serviços de Assessoria e Consultoria�, cujo valor total no ano foi de R$ 46.712.793,12.

Após esse relato, apresenta tabela informando os valores glosados de janeiro a dezembro de 2008 a título de �Locação de Programa Produto� referentes a totalidade das contas contábeis de códigos 441010000 (Locação de Programa Produto e Logiciais), 441020000 (Loc Progr Produto � IBM) e 441030000 (Loc Progr Produto � UNISYS). Cujos valores somados no ano totalizaram R$ 24.958,016,06. 



Após esse relato, apresenta tabela informando os valores glosados de janeiro a dezembro de 2008 a título de �Manutenção de Programa Produto� referentes a totalidade das contas contábeis de códigos 442010000 (Manutenção de Programa Produto), 442020000 (Manutenção de Programa Produto � IBM) e 442030000 (Manutenção de Programa Produto � UNISYS). Cujos valores somados no ano totalizaram R$ 20.598.454,16.
 Por fim, apresenta tabelas com o resumo dos valores lançados.




Cientificada, a interessada apresentou Impugnação alegando, em preliminar, cerceamento de defesa, por não ter sido instada a prestar esclarecimentos quanto aos serviços contratados de locação de programas, manutenção de produto e de assessoria e consultoria, objetos da glosa no auto de infração, diretamente tributados sem questionamentos por parte do auditor fiscal, que, �agindo de maneira controversa e incoerente, não repetiu o procedimento adotado em face dos questionamentos relativos aos serviços de impressão e infraestrutura; em relação a estes, apresentou seu questionamento, dando o direito de defesa ao contribuinte.�
Quanto ao mérito, afirma que foram glosados créditos de insumos de sua prestação de serviços. E que a questão combatida no auto de infração além da conceituação de insumo é a alegação de �ausência de previsão legal� utilizada pelo auditor fiscal para fundamentar suas glosas.
Afirma a contribuinte:

(...)



(...)





A contribuinte, então, explica quais são os serviços por ela tomados que considera insumos para sua prestação de serviços.




(...)
A contribuinte cita jurisprudência administrativa e judicial para sustentar seus entendimentos a respeito da possibilidade de apuração de crédito sobre os insumos considerados e informa que anexa à impugnação, a título de exemplo, contratos firmados com alguns de seus fornecedores (Unisys Brasil Ltda e Borland Latin América), e alguns de seus clientes (Detran-SP, Procuradoria Geral do Estado de SP, Secretaria da Fazenda do Estado de SP � Depto de Despesas de Pessoal).
Na defesa de seus argumentos, completa suas informações com a seguinte observação.



E mais:

(...)

(...)

Assim a Delegacia da Receita Federal de Julgamento sintetizou, na ementa correspondente, a decisão proferida.
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
Não Cumulatividade. Créditos. Insumos. Requisitos
Para efeito do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, o termo insumo não pode ser interpretado como todo e qualquer bem ou serviço necessário para a atividade da pessoa jurídica, mas, tão somente aqueles bens ou serviços intrínsecos à atividade, adquiridos de pessoa jurídica e aplicados ou consumidos na fabricação do produto ou no serviço prestado.
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
Não Cumulatividade. Créditos. Insumos. Requisitos
Para efeito do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, o termo insumo não pode ser interpretado como todo e qualquer bem ou serviço necessário para a atividade da pessoa jurídica, mas, tão somente aqueles bens ou serviços intrínsecos à atividade, adquiridos de pessoa jurídica e aplicados ou consumidos na fabricação do produto ou no serviço prestado.
Uma vez que tenha exonerado crédito tributário em valor superior ao limite de alçada, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento recorre de ofício da decisão tomada.
É o relatório.
 Conselheiro Ricardo Paulo Rosa.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, tomo conhecimento do Recurso Voluntário.
A questão não é nova, refere-se ao entendimento do que deve ser classificado como insumo, na acepção da palavra empregada pelo legislador na regulamentação do Sistema de Apuração Não-Cumulativo das Contribuições para o PIS/Pasep e Cofins.
A Secretaria da Receita Federal, com ninguém desconhece, baixou Atos Normativos interpretando de forma notadamente restritiva o termo encontrado nas Leis que especificam os critérios de apuração das Contribuições, ex vi Instruções Normativas n.º 247/02, com alteração introduzida pela IN 358/03, e 404/04.
De seu turno, os contribuintes, com muita freqüência, defendem critério fundamentado em pressupostos situados em posição diametralmente oposta à escolhida pelo Fisco, segundo o qual todas as despesas necessárias à consecução do objeto social da empresa enquadram-se no conceito de insumo. 
É entendimento majoritário na jurisprudência que vem se formando em segunda instância administrativa de julgamento, que o conceito de insumo, no Sistema de Apuração Não-Cumulativo das Contribuições, situa-se em posição intermediária, nem tão restrito quanto a determinada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, nem tão amplo quanto defendem os contribuintes.
Tem sido admitido o lançamento credor calculado com base nos gastos incorridos pela empresa desde que tratem-se de materiais ou serviços aplicados na produção de bens ou prestação de serviços ou a eles diretamente vinculados, mesmo que, ao contrário de como pretendem limitar os Atos Normativos supra citados, não sofram, como se exige na legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados para as empresas produtoras de bens, alterações em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação. Noutro vértice, não têm sido aceitas as despesas associadas à manutenção da atividade empresarial como um todo, sem qualquer vínculo especial com o processo produtivo propriamente dito ou com a prestação de serviços.
De fato, salvo melhor juízo, não vejo razão para que conceito de insumo seja determinado pelos mesmos critérios utilizados na apuração do Imposto sobre Produtos Industrializados, premissa por detrás das normas editadas pela Receita Federal do Brasil; tanto quanto não vejo respaldo legal para inclusão de tudo o quanto admite a legislação do Imposto de Renda, como frequentemente defendem os contribuintes. Esse balizamento, diga-se, está respaldado, de um lado, nas particularidades do método de apuração das Contribuições para o PIS/Pasep e Cofins e, de outro, na interpretação das disposições legais que autorizam a apropriação do crédito.
A legislação que introduziu o Sistema Não-Cumulativo de apuração das Contribuições define sua base de cálculo como sendo o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil, compreendendo a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica. Feitas as exclusões expressamente relacionadas no texto legal, tudo o mais deve ser incluído na base imponível.
Levando-se em conta que a não-cumulatividade tributária traz em si a ideia de que a incidência não ocorra ao longo das diversas etapas de um determinado processo sem que o contribuinte possa reduzir de seu encargo aquilo do que foi onerado no momento anterior, ainda que considerássemos todas as particularidades e atipicidades do modelo instituído para as Contribuições de que aqui falamos, o fato é que terminaríamos por concluir que, a um débito tributário calculado sobre o total das receitas, haveria de fazer frente um crédito calculado sobre o total das despesas. Contudo, ainda que uma interpretação teleológica pareça conduzir de maneira insofismável nessa direção, o fato é que a mecânica de apuração das Contribuições não foi dessa forma definida em Lei.
Tal como consta no texto legal, o direito ao crédito, em definição genérica, admite apenas que se considerem as despesas com bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, jamais referindo-se à integralidade dos gastos da pessoa jurídica. Prova disso é que os gastos que não se incluem nesse conceito e dão direito ao crédito são listados um a um nos itens seguintes, de forma exaustiva.
Outrossim, fosse admitida a tese de que insumo, terminologia derivada da expressão input, denota conceito amplo, abrangendo todos os gastos destinados à obtenção do resultado empresarial, nos depararíamos com uma flagrante distorção promovida pelo legislador ordinário no amplo reconhecimento ao direito de crédito para o setor industrial ou prestador de serviços, em detrimento ao setor comercial, para o qual o direito teria ficado restrito apenas aos gastos com bens adquiridos para revenda.
É claro que essa interpretação não pode prevalecer.
Insumo, tal como definido e para os fins a que se propõe o inciso II do artigo 3º, são apenas as mercadorias, bens e serviços que, assim como no caso das empresas comerciais, estejam diretamente vinculados à operação na qual se realiza o negócio.
No comércio, sendo ele a venda dos bens no mesmo estado em que foram comprados, o direito ao crédito restringe-se ao gasto na aquisição para revenda. Na indústria, uma vez que a transformação é intrínseca à atividade, o conceito abrange tudo aquilo que é diretamente empregado na produção do produto igualmente destinado à venda, valendo a mesma lógica para o setor de serviços. É desta forma que os créditos admitidos na indústria e na prestação de serviços haverão de observar o mesmo nível de restrição determinado para o créditos admitidos no comércio.
Estabelecidas as premissas que devem ser observadas, vê-se que, no caso concreto, tal como se extrai do Termo de Verificação Fiscal, as razões para glosa dos créditos lançados na contabilidade da empresa foram as seguintes. 
Os serviços de Assessoria e Consultoria, conta 451030000, (B.1.) foram rejeitados porque, nas palavras da Fiscalização Federal, �essas despesas, embora podem ser necessárias para as atividades da empresa, não se enquadram no conceito de insumo previsto em lei, visto que não são consumidas diretamente na prestação de serviços�, assim como não se conformam a nenhuma outra hipótese de crédito prevista na legislação.
Os serviços de Locação de Programas (software), contas 441010000/44102000/44103000, (B.2.) não foram aceitos por �que os mesmos se constituem em programas de computador, e assim, não pode ser enquadrado no conceito de máquinas ou equipamentos, que refere tão somente a bens corpóreos�.
Já os serviços de Manutenção de Programa Produto, contas 442010000/442020000/442030000, (B.3.) foram glosados por se referirem �a locação de programas, como também manutenção e suporte técnico�. Por esse motivo, a Fiscalização Federal entendeu que �esses valores não podem ser enquadrados no conceito de despesas em máquinas ou equipamentos, que se refere tão somente a bens corpóreos, nem tampouco como insumos�.
Diga-se, desde logo, o fato de o objeto do gasto não estar enquadrado no conceito de despesas em máquinas e equipamentos, bens corpóreos, citados nos dois últimos itens como razão da glosa, não tem, de maneira alguma, qualquer efeito no enquadramento do gasto como sendo ou não um insumo aplicado na prestação do serviço. Com efeito, não vejo tal restrição no texto legal. Observe-se,
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...)
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (grifos meus)
Já no que se refere aos serviços de Assessoria e Consultoria, conta 451030000, (B.1.), embora a Fiscalização Federal os tenha glosado por considerá-los não aplicados diretamente na prestação do serviço correspondente, data máxima vênia, deixou de envidar esforços em demonstrar tal assertiva.
Já o i. Julgador de piso, ao analisar a questão, faz criteriosas observações sobre o assunto, contraditando as conclusões dos Auditores-Fiscais autuantes. 
Veja-se como descreve suas observações acerca dos contratos firmados pela autuada com os clientes Detran-SP, Procuradoria Geral do Estado de SP, Secretaria da Fazenda do Estado de SP � Depto de Despesas de Pessoal, frente aos gastos glosados.
Nota-se em qualquer destas especificações de serviço, que seria impossível sua prestação sem a utilização direta de programas ou softwares específicos a cada equipamento utilizado e a cada tarefa contratada.
(...)
Note que não se trata de softwares para equipamentos utilizados na administração dos negócios ou nas atividades meio da contribuinte, mas sim na própria execução dos serviços. 
O cliente, quando contrata a prestação de serviço da Prodesp contrata o uso do equipamento, do software que o faz funcionar, dos programas desenvolvidos especificamente para o cliente e a manutenção de tudo isso. Tudo isso é posto à disposição do cliente enquanto existe o contrato da prestação de serviço.
Assim como os equipamentos utilizados, os softwares ou programas que lhes fazem funcionar são ferramentas mais que diretas na prestação de serviços da contribuinte, e, tratando-se de programas locados, não pertencentes ao seu ativo fixo, enquadram-se no conceito de insumos, pois diretamente aplicados na prestação de serviço.
(...)
Por analogia, se há a locação destes softwares e de suas licenças para locação a terceiros, ou para fazer funcionar equipamentos utilizados diretamente na produção de bens ou aplicados na prestação de serviços, tais softwares são insumos tanto quanto os gastos com aqueles equipamentos locados, e, portanto, passíveis de apuração de créditos da não-cumulatividade.
(...)
Os gastos com manutenção dos softwares aplicados diretamente na prestação de serviços, portanto, também se incluem no conceito de insumo.
Também foram glosados no auto de infração os valores referentes à conta contábil de código 451030000, e nome �Serviços de Assessoria e Consultoria�, que foram informados pela contribuinte, entre outros valores, na linha 3 do Dacon.
Analisando os registros dessa conta no Livro Razão da contribuinte, fls. 774/779, assim como as notas fiscais e contratos que lhes dão suporte, fls. 791/848, 316/386, 447/516, 869/893, 957/1025, vimos, que independente de sua denominação, trata-se de serviços de apoio e suporte técnico especializado na área de TI, tomados junto a pessoas jurídicas domiciliados no país, para desenvolvimento de aplicativos, administração de ambientes de redes, suporte na utilização dos equipamentos e programas aplicados não na administração, mas na prestação de serviços da PRODESP. Muitas vezes, o contrato com o fornecedor está amarrado a uma prestação de serviço específica contratada de um cliente junto à PRODESP. Isso pode ser comprovado por várias notas fiscais anexadas aos autos, que trazem especificado para o projeto de qual cliente ou serviço prestado pela Prodesp o suporte técnico está sendo contratado, vide fls. 801/815, 819, 821.
Se não pela falta de comprovação das acusações veiculadas no Auto de Infração, então pela consistente fundamentação da Decisão de piso recorrida de ofício, VOTO por negar provimento ao Recurso de Ofício interposto pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento.
Sala de Sessões, 22 de outubro de 2013.
(assinatura digital)
Ricardo Paulo Rosa - Relator
 
 




relacdo aos gastos na aquisicao de bens e servigos diretamente utilizados na
prestagao dos servigos.

Recurso de Oficio Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordamn os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso, nos termos do Relatorio € Voto que integram o presente julgado.

(assinatura digital)
Luis Marcelo Guerra de Castro — Presidente

(assinatura digital)

Ricardo Paulo Rosa - Relator
EDITADO EM: 06/05/2014

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Luis Marcelo Guerra
de Castro, Nanci Gama, Ricardo Paulo Rosa, Alvaro Arthur Lopes de Almeida Filho, José
Fernandes do Nascimento ¢ Adriana Oliveira e Ribeiro.

Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto o Relatorio que embasou a decisao de
primeira instancia, que passo a transcrever.

Trata-se de Autos de Infracdo da Contribuicdo para Financiamento da
Seguridade Social-COFINS e da contribuigdo para o Programa de Integrag¢do Social-
PIS/PASEP que constituiram o crédito tributario total de R$ 18.644.846,05,
somados o principal, multa de oficio e juros de mora calculados até 31/01/2013.

No Termo de Constatagdo Fiscal, apds relatar o desenvolvimento da
fiscalizacdo, a autoridade fiscal assim contextualiza o langamento:

Com base nos dispositivos legais supra mencionados, ¢ de posse dos elementos
apresentados, iniciamos a andlise e efetuamos as devidas glosas dos valores de base de céalculo
dos créditos das contribuigoes sociais PIS e COFINS, abaixo descritos:

B.1. - LINHA 3 DACON - SERVICOS UTILIZADOS COMO INSUMO

Dos servigcos contratados de Assessoria e Consultoria, contabilizados na conta contébil
451030000, cujos valores foram considerados na linha 3 da DACON, foram analisados contratos e
notas fiscais de servicos contratados referente ao més de janeiro de 2008, constantes no 7°
Anexo da resposta ao Termo de Intimagdo Fiscal n° 02, sendo apurados que tais aquisigbes de
servicos encontram-se devidamente contabilizados e se propagam para todos os meses do ano e
questdo. Essas despesas, embora podem ser necessérias para as atividades da empresa, nao se
enquadram no conceito de insumao previsto em lei, visto que ndo sdo consumidas diretamente na
prestacao dos servi¢os, e nem se conformam a quaisquer das hipoteses de créditos previstas na
legislacéo e, portanto, ndo ha que se falar em desconto de créditos em relagao a elas. Ademais,
para a admissao de créditos ndo importa a essencialidade da despesa para as atividades da
empresa e, sim, a expressa previsdo legal sobre a hipdtese, que inexiste nesse caso, eis que
nenhum dos incisos do art. 3° da Lei n°® 10.637, de 2002, ou do art. 3° da Lei n® 10.833, de 2003,
contemplam gastos com os servicos de Assessoria e Consultoria.

Apos esse relato, apresenta tabela informando os valores glosados de janeiro a
dezembro de 2008 a titulo de “Servicos de Informatica Contratados™ referentes a
totalidade da conta contabil de coédigo 451030000, denominada “Servigos de
Assessoria ¢ Consultoria”,.cujo-valor total no ano foi de R$ 46.712.793,12.
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B.2. - LINHA 6 DACON - DESPESAS DE ALUGUEIS DE MAQUINAS E
EQUIPANENTOS LOCADOS DE PESSOA JURIDICA

Dos servicos contratados de Locacdo de Programas, contabilizados nas contas
441010000 / 441020000 / 441030000, cujos valores foram considerados na linha 6 da
DACON, foram analisados contratos firmados e notas fiscais de servicos contratados
referente ao més de janeiro de 2008, constantes no 8° Anexo da resposta ao Termo de
Intimacéo Fiscal n°02, sendo apurados que tais aquisi¢des de servicos encontram-se
devidamente contabilizados e se propagam para todos os meses do ano e questio. No
gue tange a Locagdo desses servigos (software), é de se observar que 0s mesmos se
constituem em programas de computador, e, assim, ndo pode ser enquadrado no
conceito de méquinas ou equipamentos, que se refere to somente a bens corpéreos.
Portanto, ndo ha que se cogitar em desconto de crédito neste caso, por ndo existir

previsao legal para tanto (conforme incisos IV, art. 3°, Leis n° 10.637, de 2002 e 10.833,
de 2003).

ApOs esse relato, apresenta tabela informando os valores glosados de janeiro a

dezembro de 2008 a titulo de “Locacdo de Programa Produto” referentes a totalidade
das contas contabeis de codigos 441010000 (Locagdo de Programa Produto e
Logiciais), 441020000 (Loc Progr Produto — IBM) e 441030000 (Loc Progr Produto
— UNISYS). Cujos valores somados no ano totalizaram R$ 24.958,016,06.

B.3. - LINHA 13 DACON -~ OUTRAS OPERAGOES COM DIREITO A CREDITO

Dos servicos de Manutengdo de Programa Produto, contabilizados na conta
contabil 442010000, 442020000 e 442030000, cujos valores foram considerados na linha
13 da DACON, foram analisados contratos firmados e notas fiscais de servicos
contratados referente ao més de janeiro de 2008, constantes no 2° Anexo da resposta ao
Termo de Intimagdo Fiscal n°02, sendo apurados que tais aquisicbes de servicos
encontram-se devidamente contabilizados e se propagam para todos 0os meses do ano e
questdo. Entretanto, é de se observar que essas despesas, conforme os contratos e
notas fiscais analisados, referem-se a locagdo de programas, como também manutencéo
e suporte técnico. Assim, esses valores ndo podem ser enguadrados no conceito de

ueefe cgz0’ bol ugo exiefiL bieaizgo |edg|
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Ap0s esse relato, apresenta tabela informando os valores glosados de janeiro a

dezembro de 2008 a titulo de “Manutencdo de Programa Produto” referentes a
totalidade das contas contabeis de codigos 442010000 (Manutengdo de Programa
Produto), 442020000 (Manutencao de Programa Produto — IBM) e 442030000
(Manutengdo de Programa Produto — UNISYS). Cujos valores somados no ano
totalizaram R$ 20.598.454,16.

Por fim, apresenta tabelas com o resumo dos valores langados.



D - DA BASE DE CALCULO PARA O LANGAMENTO

Foram considerados para efeito de langamento das infragbes os valores de base
de calculo abaixo descriminados:

Total dos valores em DACON
Linha 3 DACON Linha 6 DACON Linha 13 DACON
Conta 451000000 Conta 441000000 Conta 442000000
Mo o LOCAGAO DE MANUTENGAO DE | 'Ot Mensal
CONTRATADOS PROGRAMA PRODUTO PROGRAMA PRODUTO
jan/08 1.328.778,37 2.345.143,23 873.510,23 4.547.431,83
ev/08 3.245.906,17 2.902.458,91 1.151.546,12 7.299.911,20
mar/08 4.742.448,74 408.057,47 2.394.059,96 7.544.566,17
abr/08 3.768.441,05 2.227.055,27 1.602.738,39 7.508.234,71
mai/08 4.607.264,83 1.956.569,99 1.644.435,11 8.208.269,93
jun/08 2.787.855,19 2.081.189,02 1.717.726,11 6.586.770.32
jul/o8 2.988.293,47 802.677,34 573.572,11 4.364.542,92
ago/08 4.631.358,42 2.166.072,92 5.024.895,28 | 11.822.326,62
set/08 3.767.863,84 4.238.518,10 1.575.812,46 9.582.194,40
out/08 6.135.442,21 2.519.203,13 1.333.650,79 9.988.296.13
nov/08 2.847.081,23 1.984.606,65 1.248.009,41 6.079.697,29
dez/08 5.862.059,60 1.326.464,03 1.458.498,19 8.647.021,82
Total 46.712.793,12 24.958.016,06 20.598.454,16 | 92.269.263,34
—
o Base de Calculo das Glosas Glosas PIS/IPASEP | Glosas COFINS
[ Nes
| jan/08 4.547.431,83 75.032,63 345.604,82
fev/08 7.299.911,20 120.448,53 554.793,25
mar/08 7.544.566,17 124.485,34 573.387,03
abr/08 7.5698.234,71 125.370,87 577.465,84
mai/08 8.208.269,93 135.436,45 623.828,51
jun/08 6.586.770,32 108.681,71 500.594,54
jul/o8 4.364.542,92 72.014,96 331.705,26
ago/08 11.822.3286,62 195.068,39 898.496,82
set/08 0.582.194,40 158.106,21 728.246,77
out/08 9.988.296,13 164.806,89 759.110,51
nov/08 6.079.697,29 100.315,01 462.056,99
dez/08 8.647.021,82 142.675,86 657.173,66
Total 92.269.263,34 1.522.442,85 7.012.464,01

Cientificada, a interessada apresentou Impugnag@o alegando, em preliminar,
cerceamento de defesa, por ndo ter sido instada a prestar esclarecimentos quanto aos
servigos contratados de locacdo de programas, manutencdo de produto e de
assessoria e consultoria, objetos da glosa no auto de infragdo, diretamente tributados
sem questionamentos por parte do auditor fiscal, que, “agindo de maneira
controversa e incoerente, ndo repetiu o procedimento adotado em face dos
questionamentos relativos aos servigos de impressdo e infraestrutura; em relagdo a
estes, apresentou seu questionamento, dando o direito de defesa ao contribuinte.”

Quanto ao mérito, afirma que foram glosados créditos de insumos de sua
prestacdo de servigos. E que a questdo combatida no auto de infragdo além da
conceituagdo de insumo ¢é a alegacdo de “auséncia de previsdo legal” utilizada pelo
auditor fiscal para fundamentar suas glosas.

Afirma a contribuinte:

Do entendimento equivocado, guer guanto ac conceito de insumos e em
especial em face das atividades desenvolvidas pela PRODESP, quer
quanto a possibilidade de exibigdo dos respectivos instrumentos
contratuais e demais documentos comprcbatérios dos pagamentos
correspondentes - o que sequer foi questionado ou levantado pelos
Srs. Auditores Fiscais por ocasido da realizacdo do procedimento de
fiscalizagdo - decorreram os Auto? de Infragdo aplicados, recebidos

()
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+ PRODESP adota, para cdlculo do imposto devido relativo as
oncribuigdes devidas a titule das contribuigdes devidas pelos
‘ributos PIS/PASEP/COFINS o regime de nio cumulatividade; assim
aplica rigorosamente as disposicgdes da legislagdo pertinente, a
saber Lei n.® 10637/2002 e Lei n.° 10.833/203.

Dessa forma, desconta créditos, tanto para as contribuicgdes
relativas aoc PIS/PASEP como COFINS, calculados com base nos insumos
utilizados na prestagdo de seus servigos, despesas com miguinas e
equipamentos pagos a pessca juridica utilizadas nas suas atividades
e imprescindiveis a prestacZoc de seus servicos, e, maquinas,
equipamentos e bens incorporados ao seu ativo, como por exemplo
softwares (sistemas) operacionais necess&rios & prestacic de seus
servigos e execugdo da sua atividade negocial em consondncia com seu
objeto social, definido no Estatuto Social, artigo 2°, como segue:

Art. 2° - Constitui objeto da companhia: I —a execugdo,
por processos eletromecdnicos ou eletrbdnicos, dos
servigos de processamento de dados e tratamento de
informagdes para os drgdos da administragdo direta e
indireta do Estado,; II a execugdo, mediante contrato
ou convénio, dos servigos de processamento de dados de
interesse da administracdo publica federal, estadual
e municipal ou, ainda, de entidades particulares; III
o0 assessoramento técnico a orgdos da administragdo
publica em geral; IV a prestagdo de servigos de
treinamento na drea das tecnologias da informag¢do para
gqualgquer Jrgdc da administragdo piublica e para
entidades particulares; V a prestacdo de servicos de
suporte técnico, consultoria e gerenciamento na drea
das tecnologias da informagdo para qualguer drgdo da
administrag¢do publica e para entidades particulares;
VI - comercializagdoe, para qualguer J&rgdo da
administragdo piblica e para entidades particulares,
de produtos na drea das tecnologias da informag¢do, em
decorréncia das atividades previstas nos incisos I, II,
III, IV e V deste artigo.

(..

Durante o periodo de fiscalizagd3ec e apuragdo, foram apresentados
todos o©s esclarecimentos e documentagido solicitada pelos Srs.
buditores Fiscals, & excec8o exatamente daqueles n8o considerados

como “insumos”, conforme mais acima destacado. Da relagdo de
contrates celebrados com fornecedores, relatives a licenciamento
e manutengdoc de programas de computador (software), servicos de
apocio = =zuporte técnico (consultoria - nome genérico), locacio e
manvtencic de programas/produto, nde tendo sido impugnados
qualsaJucr valores lancgados pelo Contribuinte; ou seja, ndoc houve e
nac ha gqualquer impugnacdo ou contestagio quanto aos wvalores
apurados pela PRODESP e utilizados para o desconto de créditos
-elativos as contribuigfes devidas a titulo de PIS/PBASEP = COFINS.

Nido houve e ndo ha gualquer guestionamento relativo a valores; estes
foram corretamente calculados e apurados. O gue questionam os Srs.
Auditores Fiscais & a utilizagido destes valores comoe crédites
utilizados pelo Contribuinte para calculo das contribuigdes devidas
a titulo de insumos utilizados na prestacgdo de seus servicos pelo
Contribuinte.
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E tanto assim & que gquestionando inicialmente os valores utilizados
para crédito relativos & prestacdo de servicos de infraestrutura e
de impressdo, objeto do Termo de Intimacido Fiscal n.® 03, mediante
cs esclarecimentos e apresentacdo dos respectivos contratos
celebrados com os fornecedores respectives, a utilizacdo destes
valores como créditos para o calculo das contribuigdes devidas a
titulo de PIS/PASEP e COFISN, fol plenamente aceita e, em nada difere
das demais gue foram glosadas pelos Srs. Auditores, como a seguir
se demonstra, conforme documentos apensados ao presente processo
morrespondente da Recelta Federal.

A contribuinte, entdo, explica quais sdo os servicos por ela tomados que
considera insumos para sua prestacdo de servigos.

Ora, necessario gque se faga uma breve mas oportuna definicio,
necessiria para o correto entendimentoc e aplicagio do conceito do
termo/expressdo “INSUMO”, como corretamente procede o Contribuinte
PRODESP:

¢ Anadlise e desenvolvimento de sistemas: o desenvolvimento de
um sistema €& um processo complexo, gue se inicia na
determinacido das necessidades do cliente ou do mercado
potencial, passa por um processo de andlise e finalmente
resulta num conjunto de instrugdées. E no inicio do
desenvolvimento gue sdo definidas as funcionalidades, canpo
de aplicacdo, etc., etapa essa que é seguida do planejamento
na criagdo e o aperfeicoamento (desenho de fluxogramas e
diagramas que vdo compor a solugdo).

e Programagdo: atividade exercida durante a fase de
desenvolvimento da obra, que consiste em escrever as linhas
de cédigo (instrugdes) para que o software realize as fungdes
esperadas.

e Processamento de dados e congéneres: 0S servigos consistem,
em sintese, na entrada de dados, por migragdo ou digitacgdo,

seu processamento por magquinas de tratamento da informacdo
(computador) e a entrega/disponibilizacdo do resultado desse
processamento ao contratante do servigo; elaboracidc de
programas de computadores, inclusive de logos eletrédnicos:
rosuicado da ordenagdc e encadeamento do trabalho de
"programagdo" de diversos programadores (em alguns casos,
cpenas um profissional), resultando numa solugdoc de software
(programa de computador).

e Licenciamento ou cessdo de direito de uso de programas de
computagdo: consiste na ocutorga de autorizagido de uso
(licenciamento) de um programa de computador pronto para uso
(ainda gue em alguns casos exija instalacdo ou parametrizacéao
particular) Cs servigos consistentes em "up-grades", novos
releases, atualizacdes e novas versdes, enquadram-se como
extensdo do licenciamento de uso.

e Assessoria e consultoria em informatica: servigos
complementares com objetive de auxiliar um usuarioc na
definicdo de utilizagdo de um sistema informdtico, definigio
do hardware, redes, sistemas de comunicagdo, etc.,

As definicdes acima nédo esgotam a matéria mas tém a finalidade de
simplificar e ajudar no entendimento e procedimento adotado pela
PRODESP, Coecntribuinte, na utilizacdo dos créditos relativos as
contribuigdes relativas ao PIS/PASEP e COFINS na apurac¢io do imposto
devido sobre suas atividades.

()
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A contribuinte cita jurisprudéncia administrativa e judicial para sustentar seus

entendimentos a respeito da possibilidade de apuracdo de crédito sobre os insumos
considerados e informa que anexa a impugnacdo, a titulo de exemplo, contratos
firmados com alguns de seus fornecedores (Unisys Brasil Ltda e Borland Latin
América), e alguns de seus clientes (Detran-SP, Procuradoria Geral do Estado de SP,
Secretaria da Fazenda do Estado de SP — Depto de Despesas de Pessoal).

Na defesa de seus argumentos, completa suas informagdes com a seguinte

observagao.

OBSERVACAO IMPORTANTE: Equipamentos “mainframes”, como
agqueles utilizades no ambiente computacional da PRODESP,
Contribuinte ora Impugnante, ou seja, os computadores de
grande porte, responsaveils pelos servigos desenvolvidos,
prestados, armazenados e pelo processamento de
informacdes de seus clientes precisam necessariamente,
ingquestionavelmente, de programas operacionals gue os
facam funcionar; este raciocinic é por demais simples! Ac
se comprar um simples “note-book”, se adquire também e se
paga por isso, o sistema operacional que o fard funcionar.

O concelito é o mesmo para o3 “mainframes”; estes programas
operacionais, dos mais diversos, constituem-se em insumos
absolutamente indispensaveis, ONerosos, que sdo
utilizados no processamento da maguina, cujos custos sdo
devidamente alocados nos contratos de prestagdo de:

servigos celebrados com seus clientes. Assim é impossivel
dissociar o hardware do software.

Correto assim o procedimento da PRODESP, Contribuinte ora
impugnante na utilizagdo destes custos (softwares
operacionais) a titulo de créditos na apuracédo do imposto
a pagar em relacdo és contribuigdes relativas ao PIS/PASEP
e COFINS.

E mais:

Os clientes contratam a Prodesp para a concepcdo de uma
"solugdo tecnoldgica" que atenda a demanda para a situacgéo
apresentada, o que, por sua vez demanda um conjunto de
agdes gque visam na sua esséncia organizar e agilizar o
atendimento ao cidadio paulista

Por ser especializada nos 6érgdos da administracdo publica
do Estado de S3o Paulo, a Prodesp, Contribuinte ora
Impugnante, conhece as regras de negdcios de seus clientes
em toda a sua alta complexidade.

Dessa forma, a busca por uma "solugdo baseada em tecnologia
da informagdo e comunicagdo - TIC" envolve uma série de
atividades desde a "arquitetura" desta solucdo, ou seja,
a definicdo dos elementes pertinentes passando pela
escolha dos equipamentos mais adequados e suas ferramentas
especificas (em regra, softwares/ programa-produto),
servicgos de infraestrutura elétrica, 16gica e digital, até
a implementacdo, treinamento e manutengd3o da sclucdo
tecnclégica concebida.

()



ressaltamos que o elenco de contratos aqui anexados ndo é taxativo
nem de longe reflete a quantidade, a gama, a variedade de insumos
dguiridos de seus fornecedores e que compdem o5 custos incorridos
na prestacido de servigos aos seus clientes como também nem de longe
reflete a quantidade, a gama, a variedade de servicos prestadcs pela
PRODESP acs entes da administragdo publica do Estado, que compdem
o rol de seus clientes.

(..)

vista de todo exposto, demonstrada a insubsisténcia e
improcedéncia da acdo fiscal, espera e requer a PRODESP,
Contribuinte ora Impugnante, seja acclhida a presente impugnacdo
para o fim de assim ser decidido, cancelando-se o débito fiscal
reclamado.

Assim a Delegacia da Receita Federal de Julgamento sintetizou, na ementa
correspondente, a decisao proferida.

Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/01/2008 a 31/12/2008
Nao Cumulatividade. Créditos. Insumos. Requisitos

Para efeito do inciso II do art. 32 da Lei n2 10.833, de 2003, o termo insumo
ndo pode ser interpretado como todo e qualquer bem ou servigo necessario para a
atividade da pessoa juridica, mas, tdo somente aqueles bens ou servigos intrinsecos a
atividade, adquiridos de pessoa juridica e aplicados ou consumidos na fabricacdo do
produto ou no servigo prestado.

Assunto: Contribuigao para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/01/2008 a 31/12/2008
Nao Cumulatividade. Créditos. Insumos. Requisitos

Para efeito do inciso II do art. 32 da Lei n® 10.833, de 2003, o termo insumo
ndo pode ser interpretado como todo e qualquer bem ou servi¢o necessario para a
atividade da pessoa juridica, mas, tdo somente aqueles bens ou servigos intrinsecos a
atividade, adquiridos de pessoa juridica e aplicados ou consumidos na fabricagdo do
produto ou no servigo prestado.

Uma vez que tenha exonerado crédito tributario em valor superior ao limite
de algada, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento recorre de oficio da decisdo tomada.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Ricardo Paulo Rosa.

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, tomo conhecimento do Recurso
Voluntario.

A questdao nao ¢ nova, refere-se ao entendimento do que deve ser classificado
como insumo, na acepg¢ao da palavra empregada pelo legislador na regulamentacao do Sistema
de Apuracdo Nao-Cumulativo das Contribui¢des para o PIS/Pasep e Cofins.
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A Secretaria da Receita Federal, com ninguém desconhece, baixou Atos
Normativos interpretando de forma notadamente restritiva o termo encontrado nas Leis que
especificam os critérios de apuracdo das Contribuigdes, ex vi Instrugdes Normativas n.® 247/02,
com alteragdo introduzida pela IN 358/03, e 404/04.

De seu turno, os contribuintes, com muita freqiiéncia, defendem critério
fundamentado ¢m pressupostos situados em posicdo diametralmente oposta a escolhida pelo
Fisco, segundo o qual todas as despesas necessarias a consecu¢do do objeto social da empresa
enguadiam-se no conceito de insumo.

E entendimento majoritario na jurisprudéncia que vem se formando em
scgunda instancia administrativa de julgamento, que o conceito de insumo, no Sistema de
Apuracdo Nao-Cumulativo das Contribuigdes, situa-se em posi¢cdo intermediaria, nem tao
restrito quanto a determinada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, nem tdo amplo
quanto defendem os contribuintes.

Tem sido admitido o langamento credor calculado com base nos gastos
incorridos pela empresa desde que tratem-se de materiais ou servigos aplicados na producdo de
bens ou prestacao de servigos ou a eles diretamente vinculados, mesmo que, ao contrario de
como pretendem limitar os Atos Normativos supra citados, ndo sofram, como se exige na
legislagdo do Imposto sobre Produtos Industrializados para as empresas produtoras de bens,
alteragdes em funcdo da acdo diretamente exercida sobre o produto em fabricagdo. Noutro
vértice, ndo tém sido aceitas as despesas associadas a manutencdo da atividade empresarial
como um todo, sem qualquer vinculo especial com o processo produtivo propriamente dito ou
com a prestacao de servigos.

De fato, salvo melhor juizo, ndo vejo razdo para que conceito de insumo seja
determinado pelos mesmos critérios utilizados na apuracdo do Imposto sobre Produtos
Industrializados, premissa por detrds das normas editadas pela Receita Federal do Brasil; tanto
quanto ndo vejo respaldo legal para inclusdo de tudo o quanto admite a legislagdo do Imposto
de Renda, como frequentemente defendem os contribuintes. Esse balizamento, diga-se, esta
respaldado, de um lado, nas particularidades do método de apuragdo das Contribui¢des para o
PIS/Pasep e Cofins e, de outro, na interpretacdo das disposi¢des legais que autorizam a
apropriagao do crédito.

A legislacdo que introduziu o Sistema Nao-Cumulativo de apuragdo das
Contribui¢des define sua base de calculo como sendo o faturamento mensal, assim entendido o
total das receitas auferidas pela pessoa juridica, independentemente de sua denominagdo ou
classificagdo contabil, compreendendo a receita bruta da venda de bens e servigos nas
operacdes em conta propria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa juridica.
Feitas as exclusdes expressamente relacionadas no texto legal, tudo o mais deve ser incluido na
base imponivel.

Levando-se em conta que a ndo-cumulatividade tributaria traz em si a ideia
de que a incidéncia ndo ocorra ao longo das diversas etapas de um determinado processo sem
que o contribuinte possa reduzir de seu encargo aquilo do que foi onerado no momento
anterior, ainda que considerassemos todas as particularidades e atipicidades do modelo
instituido para as Contribui¢cdes de que aqui falamos, o fato é que terminariamos por concluir
que, a um débito tributario calculado sobre o total das receitas, haveria de fazer frente um
crédito calculado sobre o total das despesas. Contudo, ainda que uma interpretacao teleologica



parega conduzir de maneira insofismavel nessa dire¢do, o fato ¢ que a mecanica de apuragio
das Contribui¢des nao foi dessa forma definida em Lei.

Tal como consta no texto legal, o direito ao crédito, em defini¢do genérica,
admite apenas que se considerem as despesas com bens e servigos, utilizados como insumo na
prestagdo de servigos e na produgdo ou fabricacdo de bens ou produtos destinados a venda,
jamais referindo-se a integralidade dos gastos da pessoa juridica. Prova disso ¢ que os gastos
que ndo se incluem nesse conceito e dao direito ao crédito sdo listados um a um nos itens
seguintes, de forma cxaustiva.

Outrossim, fosse admitida a tese de que insumo, terminologia derivada da
expressao input, denota conceito amplo, abrangendo todos os gastos destinados a obtengao do
resultado empresarial, nos deparariamos com uma flagrante distor¢do promovida pelo
legislador ordinario no amplo reconhecimento ao direito de crédito para o setor industrial ou
prestador de servigos, em detrimento ao setor comercial, para o qual o direito teria ficado
restrito apenas aos gastos com bens adquiridos para revenda.

E claro que essa interpretagdo nio pode prevalecer.

Insumo, tal como definido e para os fins a que se propde o inciso II do artigo
3°, sdo apenas as mercadorias, bens e servicos que, assim como no caso das empresas
comerciais, estejam diretamente vinculados a operacao na qual se realiza o negocio.

No comércio, sendo ele a venda dos bens no mesmo estado em que foram
comprados, o direito ao crédito restringe-se ao gasto na aquisi¢do para revenda. Na industria,
uma vez que a transformacgdo ¢ intrinseca a atividade, o conceito abrange tudo aquilo que ¢
diretamente empregado na producdo do produto igualmente destinado a venda, valendo a
mesma légica para o setor de servios. E desta forma que os créditos admitidos na industria e
na prestacdo de servigcos haverdo de observar o mesmo nivel de restrigdo determinado para o

créditos admitidos no comércio.

Estabelecidas as premissas que devem ser observadas, vé-se que, no caso
concreto, tal como se extrai do Termo de Verificacdo Fiscal, as razdes para glosa dos créditos
lancados na contabilidade da empresa foram as seguintes.

Os servigos de Assessoria e Consultoria, conta 451030000, (B.1.) foram
rejeitados porque, nas palavras da Fiscalizagdo Federal, “essas despesas, embora podem ser
necessdarias para as atividades da empresa, ndo se enquadram no conceito de insumo previsto
em lei, visto que ndo sdo consumidas diretamente na prestacdo de servicos”, assim como nao
se conformam a nenhuma outra hipétese de crédito prevista na legislacao.

Os servigos de Locagdo de Programas (software), contas
441010000/44102000/44103000, (B.2.) ndo foram aceitos por “que os mesmos se constituem
em programas de computador, e assim, ndo pode ser enquadrado no conceito de maquinas ou
equipamentos, que refere tdo somente a bens corporeos”.

Ja& os servicos de Manutengdo de Programa Produto, contas
442010000/442020000/442030000, (B.3.) foram glosados por se referirem “a locac¢do de
programas, como também manuten¢do e suporte técnico”. Por esse motivo, a Fiscalizagdo
Federal entendeu que “esses valores ndo podem ser enquadrados no conceito de despesas em
maquinas ou equipamentos, que se refere tdo somente a bens corporeos, nem tampouco como
insumos”.
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Diga-se, desde logo, o fato de o objeto do gasto ndo estar enquadrado no
conceito de despesas em maquinas € equipamentos, bens corporeos, citados nos dois ultimos
itens como razdo da glosa, ndo tem, de maneira alguma, qualquer efeito no enquadramento do
gasto como sendo ou ndo um insumo aplicado na prestacao do servi¢o. Com efeito, ndo vejo tal
restricdo no texio legal. Observe-se,

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera
descontar créditos calculados em relacéo a:

(..

II - bens e servigos, utilizados como insumo na prestagdo de servigos € na
produgcdo ou fabricagdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive
combustiveis e lubrificantes, exceto em relagdo ao pagamento de que trata o art. 2°
da Lei n°10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao
concessionario, pela intermediagdo ou entrega dos veiculos classificados nas
posigdes 87.03 e 87.04 da TIPI; (grifos meus)

JA& no que se refere aos servigos de Assessoria e Consultoria, conta
451030000, (B.1.), embora a Fiscalizacdo Federal os tenha glosado por considera-los nao
aplicados diretamente na prestagdo do servigo correspondente, data maxima vénia, deixou de
envidar esfor¢os em demonstrar tal assertiva.

Ja o 1. Julgador de piso, ao analisar a questdo, faz criteriosas observacgoes
sobre o assunto, contraditando as conclusdes dos Auditores-Fiscais autuantes.

Veja-se como descreve suas observagdes acerca dos contratos firmados pela
autuada com os clientes Detran-SP, Procuradoria Geral do Estado de SP, Secretaria da Fazenda
do Estado de SP — Depto de Despesas de Pessoal, frente aos gastos glosados.

Nota-se em qualquer destas especificagdes de servigo, que seria impossivel
sua prestacdo sem a utilizagdo direta de programas ou softwares especificos a cada
equipamento utilizado e a cada tarefa contratada.

(..)

Note que ndo se trata de softwares para equipamentos utilizados na
administracdo dos negocios ou nas atividades meio da contribuinte, mas sim na
propria execugdo dos servicos.

O cliente, quando contrata a prestagdo de servi¢o da Prodesp contrata o uso do
equipamento, do software que o faz funcionar, dos programas desenvolvidos
especificamente para o cliente e a manuten¢do de tudo isso. Tudo isso é posto a
disposi¢do do cliente enquanto existe o contrato da prestagdo de servigo.

Assim como os equipamentos utilizados, os softwares ou programas que lhes
fazem funcionar sdo ferramentas mais que diretas na prestacdo de servigos da
contribuinte, e, tratando-se de programas locados, ndo pertencentes ao seu ativo fixo,
enquadram-se no conceito de insumos, pois diretamente aplicados na prestacdo de
Servigo.

(..

Por analogia, se ha a locagdo destes softwares e de suas licengas para locagdo
a terceiros, ou para fazer funcionar equipamentos utilizados diretamente na producéo
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de bens ou aplicados na prestacdo de servigos, tais softwares sdo insumos tanto
quanto os gastos com aqueles equipamentos locados, e, portanto, passiveis de
apuracao de créditos da ndo-cumulatividade.

(..)

Os gastos com manutencao dos softwares aplicados diretamente na prestagado
de servicos, portanto, também se incluem no conceito de insumo.

Também foram glosados no auto de infracdo os valores referentes a conta
contabil de codigo 451030000, e nome “Servigos de Assessoria ¢ Consultoria”, que
foram informados pela contribuinte, entre outros valores, na linha 3 do Dacon.

Analisando os registros dessa conta no Livro Razdo da contribuinte, fls.
774/779, assim como as notas fiscais e contratos que lhes dao suporte, fls. 791/848,
316/386, 447/516, 869/893, 957/1025, vimos, que independente de sua
denominacdo, trata-se de servigos de apoio e suporte técnico especializado na area
de TI, tomados junto a pessoas juridicas domiciliados no pais, para desenvolvimento
de aplicativos, administragdo de ambientes de redes, suporte na utilizagdo dos
equipamentos e programas aplicados ndo na administragdo, mas na prestacdo de
servicos da PRODESP. Muitas vezes, o contrato com o fornecedor estd amarrado a
uma prestagdo de servigo especifica contratada de um cliente junto a PRODESP.
Isso pode ser comprovado por varias notas fiscais anexadas aos autos, que trazem
especificado para o projeto de qual cliente ou servigo prestado pela Prodesp o
suporte técnico esta sendo contratado, vide fls. 801/815, 819, 821.

Se ndo pela falta de comprovagdo das acusagdes veiculadas no Auto de
Infracdo, entdo pela consistente fundamentagdo da Decisdo de piso recorrida de oficio, VOTO
por negar provimento ao Recurso de Oficio interposto pela Delegacia da Receita Federal de
Julgamento.

Sala de Sessoes, 22 de outubro de 2013.

(assinatura digital)

Ricardo Paulo Rosa - Relator
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